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PROJETO É ADIADO 
PARA SETEMBRO
Na última sessão da Câmara 
Municipal de Jundiaí, os ve­
readores adiaram para o dia 
27 de setembro a votação do 
projeto de lei 12.159/2017, de 
Roberto Conde Andrade. O 
projeto prevê anexação de 
demonstrativo de débitos tri­
butários e im obiliários nos 
carnês do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territo­
rial Urbana (IPTU).

PELA ORDEM

Vereadores votam política de 
segurança alimentar amanhã
BARBARA NÓBREGA MANGIERI
bmangieri9ij.com.br

A reportagem especial “A 
fome volta a assombrar”, publi­
cada pelo Jornal de Jundiaí 
em novembro de 2017, reper­
cu tiu  no Poder E xecutivo. 
Três meses após a publicação 
da matéria, que alerta para as 
mais de 3 mil famílias da cida­
de que vivem  na linha de ex­
trema pobreza, a prefeitura 
elaborou um  programa de se­
gurança alimentar e nutricio­
nal para combater a fome e ga­
rantir uma alim entação ade­
quada à população.

Agora, 0 Projeto de Lei 
(PL) n° 12.484, que in stitu i 
uma política m unicipal sobre 
0 assunto, será apreciado ama­
nhã pelos vereadores na ses­
são ordinária da Câmara M u­
nicipal. Se aprovado, 0 progra­
ma terá vigência de 4 anos e 
deverá indicar fon tes orça­
mentárias e recursos financei­
ros e administrativos para se 
manter em consonância com  
0 Plano Plurianual (PPA).

A proposta já obteve pare­
cer favorável da Comissão de 
Saúde, Assistência Social e Pre 
vidência (COSAP), da Com is­
são de Finanças e Orçamento 
(CFO) e da Comissão de Justi­
ça e Redação (CJR).

Câmara de Jundiaí vota na sessão de am anhãque começa às i8h, projeto sobre política de segurança alimentar

ORDEM DO DIA
Os parlamentares também  

irão analisar 0 veto do prefei­
to ao PL 12.440, do vereador 
Edicarlos Vieira (PSD), que 
proíbe esconder ou dificultar

a visualização de radares. Se­
gundo a justificativa do Execu­
tivo, legislar sobre 0 assunto é 
de com petência  da U nião e 
não do município, 0 que tom a  
a proposta inconstitucional.

O PL 12.178, do Roberto 
Conde (PRB), que in stitu i 0 
programa “Empresa Amiga da 
Educação”, tam bém  está na 
pauta. A proposta é que a in i­
ciativa privada possa contri­

buir com melhorias na infraes- 
trutura do ensino público em  
troca de espaço publicitário.

ACESSIBILIDADE
O Projeto de Lei Comple­

mentar (PLC) n° 1.011 de auto­
ria do vereador Marcelo Gas- 
taldo (PTB), também será apre­
ciado. A proposta altera 0 Có­
digo de Obras e Edificações pa 
ra exigir a instalação de faixa 
antiderrapante em rampas:

Está incluso na pauta, tam­
bém, 0 PL 12.388, do vereador 
Cristiano Lopes (PSD), que ins­
titu i 0 “Circuito do Esporte 
Santa Clara”, assim como 0 PL 
12.431, de Leandro Palmarini 
(PV), que exige sistema de m o­
nitoram ento de im agens em  
locais onde haja caixa eletrôni­
co. Já 0 PL 12.487, também de 
autoria do prefeito Luiz Fer­
nando Machado (PSDB), cria 0 
Procon Jundiaí. Hoje, 0 órgão 
é ligado à Fundação Procon do 
estado de São Paulo.

A sessão term ina com  a 
apreciação da Moção n° 104, 
do vereador Dika Xique-Xique 1 
(PR), que apoia a exigência de 
equidade salarial entre h o ­
mens e mulheres nas empre­
sas que contratarem com 0 Es­
tado, medida proposta pelo de­
putado estadual Luiz Turno 
através do PL 30/2018,._________
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